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Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA

RESOLUÇÃO Nº 292, DE 9 DE AGOSTO DE 2018

Ementa: Reconhece acupuntura como especialidade da Biomedicina.

O Conselho Federal De Biomedicina - CFBM, através do plenário, e no exercício de suas
atribuições que lhe são conferidas pela Lei n.º 6.684, de 03 de setembro de 1979, que regulamentou a
profissão do Biomédico, devidamente desmembrado pela lei n. 7.017 de 30 de agosto de 1982; e
regulamentado pelo Decreto n. 88.439/1983. Considerando que o Decreto n. 88.439, de 28 de junho de
1983, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão do Biomédico, que somente é permitida
ao portador da carteira de identidade profissional, expedida pelo Conselho Regional de Biomedicina da
respectiva jurisdição; Considerando, o disposto nos incisos II e IX do art. 10 da Lei nº. 6.684 de 03 de
setembro de 1979, que regulamentou a profissão do Biomédico; Considerando o avançado sistema
acadêmico na atividade da Acupuntura especialmente com sua integração nos cursos de graduação e pós-
graduação das escolas biomédicas; Considerando que a Organização Mundial da Saúde (OMS) fixou em
1996, as "Diretrizes para o Treinamento Básico e Segurança em Acupuntura", as quais contemplam
diversos níveis de formação profissional em Acupuntura e Terapias afins; Considerando legalidade da
Portaria 971/2006 do Ministério da Saúde, que aprovou as práticas Integrativas e Complementares no
Sistema Único de Saúde - SUS, inclusive a acupuntura e seu caráter multiprofissional; Considerando que
a acupuntura é uma das técnicas tradicional chinesa, sendo denominada prática complementar na
assistência à saúde; Considerando, a decisão acatada pelo Plenário do Conselho Federal de Biomedicina,
em sessão realizada no dia 19 de Junho de 2018, resolve:

Reconhecer a acupuntura como especialidade da Biomedicina.
Art. 6º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

SILVIO JOSE CECCHI
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA

RESOLUÇÃO Nº 16, DE 6 DE AGOSTO DE 2018

Aprova o Regimento Eleitoral para escolha de conselheiros federais e regionais
dos Conselhos de Psicologia.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a decisão da Assembleia das Políticas, da Administração e das Finanças -

APAF, realizada nos dias 25, 26 e 27/05/2018;
CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar o processo eleitoral para a eleição dos membros

dos Conselhos Regionais de Psicologia e para a consulta dos membros do Conselho Federal de
Psicologia;

CONSIDERANDO a decisão deste Plenário em Sessão realizada no dia 21 de julho de 2018,
resolve:

Art. 1º Aprovar o Regimento Eleitoral, o qual regerá as eleições para o preenchimento de cargos
de Conselheiro-Efetivo e Conselheiro-Suplente, no âmbito dos Conselhos Regionais e da consulta para os
membros do Conselho Federal de Psicologia.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Resolução CFP nº 004/2015,
publicada no Diário Oficial da União de número 134, em 16 de julho de 2015.

ROGÉRIO GIANNINI
Conselheiro-Presidente

ANEXO

REGIMENTO ELEITORAL
CAPÍTULO I
SEÇÃO I
INTRODUÇÃO
Art. 1º. A consulta para o Conselho Federal de Psicologia - CFP e as eleições para os Conselhos

Regionais de Psicologia - CRPs se darão unicamente na modalidade on-line e obedecerão ao presente
regimento eleitoral e anexos.

Parágrafo Único - O acesso à internet para o voto on-line poderá ocorrer por meio de dispositivo
eletrônico de escolha da psicóloga e do psicólogo ou em local de votação.

Art. 2º. O processo eleitoral, garantida a observância ao Código de Ética Profissional do
Psicólogo, terá como princípios fundamentais que nortearão o trabalho de gestores e a participação das
candidatas e dos candidatos inscritos:

I - A publicidade, promovendo ampla divulgação das etapas do processo, para orientar a
participação de profissionais inscritos;

II - A transparência, permitindo acesso de interessadas e interessados às informações relativas ao
processo, sempre que solicitado;

III - A isonomia de tratamento, garantindo que todas as partes concorrentes tenham a mesma
oportunidade de acesso, tanto aos recursos materiais quanto aos serviços da instituição que serão oferecidos
de acordo com este Regimento, bem como na aplicação de suas normas;

IV - A liberdade de expressão, respeitando a livre manifestação das partes na publicidade de suas propostas;
V - O respeito pelas diferenças ideológicas, recusando prejulgamentos e ações discriminatórias,

deixando a avaliação a cargo das eleitoras e dos eleitores;
VI - A organização e competência, garantindo estrutura e serviços administrativos adequados para

o cumprimento das normas contidas neste Regimento e para facilitar o exercício pleno do direito político
de candidatas e candidatos, e eleitoras e eleitores;

VII - A promoção de ações para a garantia do amplo conhecimento à categoria das proposições
de todas as chapas concorrentes ao processo eleitoral.

Art. 3º. A inscrição de candidatas e candidatos aos cargos de conselheira e conselheiro efetivo e
suplente, tanto para o Conselho Federal de Psicologia quanto para os Conselhos Regionais de Psicologia,
dar-se-á sempre na forma de chapas, com número de candidatas e candidatos igual à quantidade de vagas
disponíveis, para efetivos e suplentes, salvo em casos previstos no inciso I do parágrafo 4° do Art. 5º.

§ 1º O mandato de Conselheira e Conselheiro é de 3 (três) anos, permitida uma reeleição, nos
termos da legislação vigente.

Art. 4º. São eleitoras e eleitores as psicólogas e os psicólogos que estejam adimplentes com a
tesouraria em relação aos exercícios anteriores, até o dia das respectivas eleições, ainda que sob a forma
de parcelamento do débito, bem como em pleno gozo de seus direitos.


